
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1100122 - SC (2026/0204452-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEXSANDRO PRESTES WILKE DE ANDRADE 
ADVOGADO : CLODOALDO JOSÉ CASARA - SC037681
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS. REGIME
SEMIABERTO  HARMONIZADO.  PRISÃO  DOMICILIAR  POR  FALTA  DE  VAGAS.
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,  no qual se 
pleiteava a concessão de prisão domiciliar devido à falta de vagas em regime semiaberto.
2. O Tribunal de origem cassou o benefício da prisão domiciliar, pontuando a inobservância dos
parâmetros traçados pelo RE n. 641.320/RS antes de ser concedido o benefício.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  concessão  de  prisão  domiciliar,  como
substitutiva do regime semiaberto, pode ser feita sem a observância dos parâmetros estabelecidos
no RE n. 641.320/RS.

III. Razões de decidir
4.  A  jurisprudência  do  STJ  e  a  Súmula  Vinculante  n.  56/STF  exigem  a  observância  dos
parâmetros do RE n. 641.320/RS antes da concessão de prisão domiciliar.

5. A Corte Estadual adotou fundamentação em consonância com a jurisprudência do STJ, não
havendo flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

6. O reexame do acervo fático-probatório é obstado na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
A concessão de prisão domiciliar, substitutiva de regime semiaberto, deve observar os parâmetros
estabelecidos no RE n. 641.320/RS.
Dispositivos relevantes citados: Súmula Vinculante n. 56/STF.
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Jurisprudência relevante citada: STF, RE n.  641.320/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal
Pleno, DJe de 29/7/2016; STJ, REsp n.  1.710.674/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira  Seção,  DJe  de  3/9/2018; STJ,  AgRg  no  HC  n.  909.033/MA,  Rel.  Min.  Otávio  de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJe de 9/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026
a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 09 de setembro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEXSANDRO PRESTES WILKE DE ANDRADE 
ADVOGADO : CLODOALDO JOSÉ CASARA - SC037681
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS. REGIME
SEMIABERTO  HARMONIZADO.  PRISÃO  DOMICILIAR  POR  FALTA  DE  VAGAS.
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,  no qual se 
pleiteava a concessão de prisão domiciliar devido à falta de vagas em regime semiaberto.

2. O Tribunal de origem cassou o benefício da prisão domiciliar, pontuando a inobservância dos
parâmetros traçados pelo RE n. 641.320/RS antes de ser concedido o benefício.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  concessão  de  prisão  domiciliar,  como
substitutiva do regime semiaberto, pode ser feita sem a observância dos parâmetros estabelecidos
no RE n. 641.320/RS.

III. Razões de decidir

4.  A  jurisprudência  do  STJ  e  a  Súmula  Vinculante  n.  56/STF  exigem  a  observância  dos
parâmetros do RE n. 641.320/RS antes da concessão de prisão domiciliar.

5. A Corte Estadual adotou fundamentação em consonância com a jurisprudência do STJ, não
havendo flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

6. O reexame do acervo fático-probatório é obstado na via estreita do habeas corpus.
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IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

A concessão de prisão domiciliar, substitutiva de regime semiaberto, deve observar os parâmetros
estabelecidos no RE n. 641.320/RS.

Dispositivos relevantes citados: Súmula Vinculante n. 56/STF.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE n.  641.320/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal
Pleno, DJe de 29/7/2016; STJ, REsp n.  1.710.674/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira  Seção,  DJe  de  3/9/2018; STJ,  AgRg  no  HC  n.  909.033/MA,  Rel.  Min.  Otávio  de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJe de 9/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXSANDRO PRESTES WILKE

DE ANDRADE (e-STJ, fls. 169-174), contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-

STJ,  fls.  158-164),  que  não  conheceu  do  habeas  corpus  substitutivo  e,  ausente  flagrante

ilegalidade, indeferiu a manutenção da prisão domiciliar, limitando-se a recomendar ao Juízo das

Execuções Criminais a adoção, com brevidade, das diretrizes do RE 641.320/RS para gestão de

vagas no regime semiaberto.

No mérito, afirma que há documento técnico indicando 256 internos para 163 vagas,

com déficit de 93 vagas, o que demonstraria superlotação objetiva e incompatibilidade com o

regime (e-STJ, fls. 170-171).

Argumenta a ineficácia da mera recomendação ao Juízo da execução, invocando a

Súmula Vinculante n. 56 do Supremo Tribunal Federal e o Tema 993/STJ (REsp 1.710.674/MG),

para sustentar que o habeas corpus deve operar proteção efetiva, garantindo a prisão domiciliar

com  monitoramento  eletrônico  até  que  surja  vaga  em  estabelecimento  compatível  com  o

semiaberto (e-STJ, fls. 172).

A parte agravante requer o recebimento e o conhecimento do agravo, a submissão da

matéria ao colegiado, o provimento para restabelecer a prisão domiciliar  com monitoramento

eletrônico até comprovação de vaga compatível.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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A Súmula Vinculante n. 56/STFJ preconiza que: "a falta de vagas em estabelecimento

prisional não autoriza a manutenção do preso em regime mais gravoso, devendo-se observar,

nessa hipótese, os parâmetros do RE 641.320/RS".

Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de estabelecimento penal

adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso; b) os

Juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto

e aberto, para verificar se são adequados a tais regimes, sendo aceitáveis estabelecimentos que

não se qualifiquem como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), casa de albergado ou

estabelecimento adequado - regime aberto - (art. 33, § 1º, alíneas "b" e "c"); c) no caso de haver

déficit de vagas, deverão determinar: (i) a saída antecipada de sentenciado no regime com falta de

vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao preso que sai antecipadamente ou é posto

em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou

estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até que sejam estruturadas as medidas

alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado.

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n.  1.710.674/MG, sob o rito dos

recursos repetitivos (Tema n. 993), da relatoria do Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, assim

delimitou a controvérsia: "(im)possibilidade de concessão da prisão domiciliar, como primeira

opção, sem prévia observância dos parâmetros traçados no RE 641.320/RS".

Assentou a Terceira Seção, por decisão unânime, a seguinte tese:

"A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime prisional determinado
para o cumprimento da pena não autoriza a concessão imediata do benefício da prisão
domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula Vinculante n. 56, é imprescindível que a
adoção de tal medida seja precedida das providências estabelecidas no julgamento do
RE n. 641.320/RS, quais sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no regime
com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os reeducandos que acabaram de
progredir;  ii)  a  liberdade  eletronicamente  monitorada  ao  sentenciado  que  sai
antecipadamente  ou  é  posto  em  prisão  domiciliar  por  falta  de  vagas;  e  (iii)
cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo aos sentenciados em regime
aberto."

Confira-se a ementa do acórdão no REsp n. 1.710.674/MG:

"RECURSO  ESPECIAL.  PROPOSTA  DE  JULGAMENTO  SOB  O  RITO  DOS
RECURSOS  REPETITIVOS.  EXECUÇÃO  PENAL.  DETERMINAÇÃO  DE
CUMPRIMENTO  DE  PENA  EM  PRISÃO  DOMICILIAR,  QUANDO
INEXISTENTE  VAGA  NO  REGIME  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA
ADEQUADO  AO  EXECUTADO  OU  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL
COMPATÍVEL COM O PREVISTO EM LEI. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO
ART.  117 DA  LEI  DE  EXECUÇÕES  PENAIS.  APLICAÇÃO  DO  NOVO
ENTENDIMENTO  ESTABELECIDO  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL
NO JULGAMENTO DO RE 641.320/RS.
1. Recurso representativo de controvérsia, para atender ao disposto no  art. 1.036 e
seguintes do CPC/2015 e na Resolução STJ n. 8/2008.

Documento eletrônico VDA59048235 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/08/2026 16:32:48
Código de Controle do Documento: 55bcbdcb-5535-44ec-adc1-77aa4b402896



2. Delimitação da controvérsia: '(im)possibilidade de concessão da prisão domiciliar,
como  primeira  opção,  sem  prévia  observância  dos  parâmetros  traçados  no  RE
641.320/RS'.
3.  TESE:  A  inexistência  de  estabelecimento  penal  adequado  ao  regime  prisional
determinado  para  o  cumprimento  da  pena  não  autoriza  a  concessão  imediata  do
benefício da prisão domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula Vinculante n. 56, é
imprescindível  que  a  adoção  de  tal  medida  seja  precedida  das  providências
estabelecidas no julgamento do RE n. 641.320/RS, quais sejam:
(i) saída antecipada de outro sentenciado no regime com falta de vagas, abrindo-se,
assim, vagas para os reeducandos que acabaram de progredir;
(ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente
ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; e
(iii)  cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo aos sentenciados em
regime aberto.
4. Ao examinar a questão do cumprimento de pena em regime fechado, na hipótese de
não existir vaga em estabelecimento adequado ao regime em que está efetivamente
enquadrado o reeducando, por ocasião do julgamento do RE 641.320/RS, o Supremo
Tribunal  Federal  assentou  que  'A  falta  de  estabelecimento  penal  adequado  não
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso' e que 'Os
juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos regimes
semiaberto e aberto, para qualificação como adequados a tais regimes. São aceitáveis
estabelecimentos que não se qualifiquem como 'colônia agrícola, industrial' (regime
semiaberto) ou 'casa de albergado ou estabelecimento adequado' (regime aberto) (art.
33,  §  1º,  alíneas  'b'  e  'c')'.  Concluiu,  ainda,  que,  na  ausência  de  vagas  ou
estabelecimento prisional adequado na localidade, o julgador deve buscar aplicar as
seguintes alternativas, em ordem de preferência: (i) a saída antecipada de sentenciado
no  regime  com  falta  de  vagas;  (ii)  a  liberdade  eletronicamente  monitorada  ao
sentenciado que sai  antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar  por falta de
vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado
que progride ao regime aberto. Observou, entretanto, que, até que sejam estruturadas
as  medidas  alternativas  propostas,  poderá  ser  deferida  a  prisão  domiciliar  ao
sentenciado  e  que  a  adoção  de  uma  solução  alternativa  não  é  um  direito  do
condenado.
5.  Somente  se  considera  a  utilização  da  prisão  domiciliar  pouco  efetiva,  como
alternativa à ausência de vagas no regime adequado, quando ela restringe totalmente o
direito do executado de deixar a residência,  não permitindo, assim, o exercício de
trabalho  externo,  ou  quando,  estando  o  reeducando  no  regime  aberto,  a  prisão
domiciliar puder ser substituída pelo cumprimento de penas alternativas e/ou estudo.
Não  há  óbices  à  concessão  de  prisão  domiciliar  com  monitoração  eletrônica  ao
sentenciado em regime semiaberto,  quando não há vagas no regime específico ou
quando não há estabelecimento prisional adequado ou similar na localidade em que
cumpre pena.
6. Não há ilegalidade na imposição da prisão domiciliar, mesmo a pura e simples em
que  o  executado  não  tem direito  de  deixar  a  residência  em momento  algum,  em
hipóteses não elencadas no art. 117 da Lei de Execuções Penais, máxime quando não
houver vagas suficientes para acomodar o preso no regime de cumprimento de pena
adequado, tampouco estabelecimento prisional  similar,  e  não for possível,  no caso
concreto, a aplicação de uma das hipóteses propostas no RE n. 641.320/RS.
7.  CASO CONCRETO:  Situação  em que  o  reeducando  cumpria  pena  em regime
semiaberto  e  obtivera,  do  Tribunal  de  Justiça,  o  direito  de  cumpri-la  em  prisão
domiciliar, nas condições a serem fixadas pelo Juízo da execução.
Entretanto, após a afetação do presente recurso especial, obteve progressão de regime
para  o  aberto  e,  atualmente,  cumpre  pena  em  prisão  domiciliar  na  qual  deve
permanecer  nos  domingos  (com permissão  para  comparecimento  a  eventual  culto
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religioso matutino) e feriados, assim como nos dias úteis no horário compreendido
entre as 19 horas até as 6 horas do dia seguinte, além de cumprir outras restrições.
8. Recurso especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais provido, em
parte, apenas para determinar ao Juízo da Execução que examine a possibilidade e
conveniência de, no caso concreto e observadas as características subjetivas do réu,
bem como seu comportamento ao longo do cumprimento da pena, além de todos os
requisitos  legais,  converter  o  restante  da  pena  a  ser  cumprida  pelo  executado,  no
regime aberto, em pena restritiva de direitos ou estudo, em atenção ao entendimento
exarado no RE 641.320/RS." (DJe 3/9/2018).

No caso dos autos, verifico que o Tribunal de origem cassou a decisão do Juízo da

Execução  que  deferiu  ao  paciente  a  progressão  ao  regime semiaberto,  na  modalidade  prisão

domiciliar, pontuando a inobservância dos parâmetros traçados pelo RE n. 641.320/RS antes de

ser concedido o benefício.

Com efeito, muito embora seja realidade a superlotação carcerária, ela não serve de

razão para se justificar o não cumprimento dos requisitos estabelecidos no referido precedente.

Agindo com organização, é possível ao Juízo das execuções conferir a saída antecipada de modo

ordenado,  de  acordo  com  a  situação  executória  de  cada  reeducando,  estabelecendo  os  que

primeiramente estão elegíveis para o benefício até atingir o ora paciente.

Por  outro  lado,  a  análise  da  inadequação  do  estabelecimento  prisional  ao  qual  o

paciente  será  eventualmente  recolhido  demanda  a  inevitável  incursão  no  conjunto  fático-

probatório dos autos, procedimento este incompatível com a estreita via do writ.

Ilustrativamente:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
REGIME  PRISIONAL  SEMIABERTO.  UNIDADE  PRISIONAL  COMPATÍVEL.
SÚMULA  VINCULANTE  N.  56.  ITEM  'B'  DO  RE  N.  641.320/RS.
CUMPRIMENTO  DA  PENA  EM  ESTABELECIMENTO  PENAL  ADAPTADO.
POSSIBILIDADE.  TEMA  993/STJ.  REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do item 'b' do RE n. 641.320/RS, ao qual se refere Súmula Vinculante
n.  56,  é  admissível  que  o  custodiado,  em cumprimento  de  reprimenda  no  regime
semiaberto,  execute  sua  pena  em  unidade  prisional  que  não  se  qualifique,
necessariamente,  como  colônia  agrícola,  industrial  ou  estabelecimento  congênere,
bastando  que  a  unidade  prisional  esteja  adaptada  ao  respectivo  regime  prisional
menos gravoso.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar o Recurso Especial n. 1.710.674/
MG, sob o rito de julgamento dos recursos repetitivos, deu origem ao Tema 993, o
qual dispõe que a inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime prisional
determinado não autoriza  a  concessão  imediata  do  benefício  da  prisão  domiciliar,
devendo tal medida ser precedida das providências consignadas no RE n. 641.320/RS.
3. No caso dos autos, uma vez que o Tribunal de origem expressamente dispôs que o
agravado  já  se  encontra  em  estabelecimento  penal  compatível  com  o  regime
semiaberto,  não  há  constrangimento  ilegal  a  ser  sanado,  devendo  ser  mantida  a
decisão agravada por seus próprios fundamentos.
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4. O relato de que o agravante se encontra em cumprimento de pena mais gravoso,
sem separação de ambiente entre custodiados pertencentes ao regime fechado e em
prisão  cautelar,  está  desacompanhado  de  elemento  concreto  capaz  de  dispensar  o
reexame do acervo fático-probatório reunido na origem, mostrando-se incompatível o
revolvimento da matéria com a estreita via do habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 909.033/MA, relator Ministro
Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,
julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Nesse  contexto  em  que  a  Corte  Estadual  decidiu  em  conformidade  com  a

jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,  não  observo  flagrante  ilegalidade  apta  a  ensejar  a

concessão da ordem, de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.100.122 / SC

Número Registro: 2026/0204452-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem: 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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